
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA ____ VARA FEDERAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE TERESINA-PIAUÍ
JUSTIÇA GRATUITA
URGENTE!!!

FULANA DE TAL, brasileira, solteira, doméstica, com RG n°: XXX SSP/PI e do CPF n° XXX, residente e domiciliada na Rua XX, XX, bairro, XX-PI, CEP: XX, vem nesta oportunidade à presença de Vossa Excelência, através de seus advogados in fine assinados, instrumento procuratório incluso, com escritório profissional estabelecido na Rua XX, XX, bairro, XX-PI, onde recebem as intimações, comunicações e notificações judiciais e administrativas de estilo, para propor a presente AÇÃO PREVIDENCIÁRIA DE RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO-DOENÇA C/C PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, com fundamento no art. 59 e seguintes da Lei nº. 8.213/91, legislação processual civil, previdenciária e constitucional vigentes e demais dispositivos legais aplicáveis à espécie em desfavor do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS, Autarquia Federal com personalidade jurídica e autonomia administrativa para prestar serviços públicos, com Gerência Executiva na Rua Areolino de Abreu, 1015, Centro, CEP: 64000-180, Teresina-PI, tendo em vista as razões de fato e de direito que com clareza passa a aduzir, propondo-se a provar, se necessário, o seguinte:
I. PRELIMINARMENTE:
Que seja determinado ao INSS acostar nos autos a documentação de que disponha para o esclarecimento da causa (cópia completa do processo administrativo), apresentando-a conforme disposto no art. 11 da Lei 10.259/01, sob as penalidades de praxe e conforme preleciona a jurisprudência neste sentido, in verbis:
“AUSÊNCIA DE CÓPIA DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO EM QUE SE DEU A SUSPENSÃO DO PAGAMENTO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO – RESTABELECIMENTO. Esquivando-se o órgão previdenciário de trazer aos autos cópia do procedimento administrativo no bojo do qual se deu a suspensão do pagamento de benefício previdenciário, sob alegada falta de preenchimento de requisito relacionado ao exercício de atividade rural, a despeito de regularmente intimado para esse fim, importa na invalidação do ato impugnado, dando-se como verdadeira a alegação de que houve violação à garantia constitucional da ampla defesa e do contraditório. No caso, entendeu a Turma Recursal que não favorece a Autarquia Previdenciária a simples alegação de extravio dos autos requisitados.” (Processo n. 2004.40.00.702195-9; j. 05.04.2004 – publicado no INFOTURMA, ano I, nº 06, de 05.04.04. – DESTACAMOS
II. DOS FATOS
A Autora, na qualidade de empregada doméstica com carteira devidamente assinada, porquanto, segurada da Previdência Social, entrou em gozo de auxílio-doença por incapacidade laboral. Porém houve uma cessação do benefício, o que se deu forma injusta, pois continua até hoje com a enfermidade de outrora.
Indiscutivelmente, a requerente preenche todos os requisitos legais elencados na Constituição Federal e na Lei 8.213/91, para obtenção do restabelecimento do benefício postulado, pois não reúne condições para o desempenho da atividade profissional a mais de 15 (quinze) dias, vez que com a saúde comprometida não tem como retomar seu trabalho, e a lei assegura que cumprido esse requisito e o período de carência o benefício do Auxílio-Doença deve ser concedido.
Não há dúvida do direito reclamado e da sua incapacidade, que certamente será confirmada através de perícia medica, a ser realizada por determinação desse juízo, na instrução processual, de modo que jamais poderia o Instituto demandado negar-lhe o benefício, justificando-se, assim, o interesse de recorrer-se ao Poder judiciário para que se tenha o cumprimento da Lei, que no caso, integra o direito de reconhecimento da dignidade humana, um compromisso assumido pelo Estado-Democrático de Direito como um de seus fundamentos (art. 1º, inciso III da CF/88).

> DAS ENFERMIDADES QUE ATINGEM A REQUERENTE:

A Autora é acometida de NEOPLASIA (CANCÊR) DE MAMA EC IIIC Triplo Negativo com Infiltração de Derme (CID D48.6), inoperável, em estado avançado e gravíssimo, tendo que se submeter a um tratamento de quimioterapia conforme exames anexados. 
Por causa da doença, a Autora encontra-se incapacitada para o exercício de sua atividade laboral como empregada doméstica, seja pelos efeitos do forte tratamento quimioterápico como pelos sintomas da própria doença não conseguindo nem levantar o braço, imóvel permanentemente em um ângulo de 90º por conta do inchaço do tumor.
Portanto excelência como fartamente demonstrado com os exames em anexo faz jus a requerente ao benefício pleiteado.
> DO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO, DA CONCESSÃO E DA CESSAÇÃO DO BENEFÍCIO:
A Requerente, acometida por tais enfermidades, requereu o benefício de Auxílio-doença, cujo número é XXX. Seu primeiro pedido junto ao Órgão Previdenciário foi atendido, ou seja, foi reconhecida a sua incapacidade para o trabalho, devido à doença que lhe atinge.
 Após a cessação deste benefício a Requerente interpôs o pedido de Prorrogação do Benefício por Incapacidade através do requerimento XXX em 14/10/2019. 
No entanto, seu pedido foi indeferido em 08/11/2019 pelo motivo de “não constatação da incapacidade laborativa”. 
Em razão desse fato, como as enfermidades ainda lhe atingem, não lhe assiste outro direito senão recorrer às vias do Poder Judiciário, para ver sanada tal injustiça, pois, as enfermidades ainda afligem a autora, impossibilitando-a de trabalhar. 
III. DO DIREITO
Os benefícios previdenciários destinados a assegurar cobertura de eventos causadores de doenças, lesões ou invalidez, encontram-se previstos na Lei n.º 8.213, de 24 de julho de 1991, nos arts. 42 e 59, respectivamente, dependendo da caracterização da incapacidade ser temporária ou definitiva caracterização de um ou de outro.
Diz o art. 59, in verbis:
Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.
Da análise do dispositivo legal acima transcrito, se extrai os requisitos necessários para concessão dos benefícios, são eles:

a) qualidade de segurado;

b) carência ao benefício;

c) incapacidade temporária (auxílio-doença), ou seja, que o segurado se apresente insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garante a subsistência.
Conforme se percebe da análise dos fatos e dos requisitos legais, a autora preenche todos os requisitos que autorizam o restabelecimento do benefício de auxílio-doença, porquanto não possui mais condições de exercer seu labor.
Desta forma, é patente o direito evocado pela Requerente, devendo a Autarquia Previdenciária, portanto, restabelecer o benefício de Auxílio-Doença.
A data do início do benefício deverá ser fixada nos termos do artigo 60 da Lei nº 8.213/91.
IV. DA TUTELA ANTECIPADA
A tutela pretendida nesta demanda deverá ser concedida de forma antecipada, posto que o Autor preenche os requisitos do art. 303 do Código de Processo Civil, que dispõe:

Art. 303- Nos casos em que a urgência for contemporânea à propositura da ação, a petição inicial pode limitar-se ao requerimento da tutela antecipada e à indicação do pedido de tutela final, com a exposição da lide, do direito que se busca realizar e do perigo de dano ou do risco ao resultado útil do processo. (...)

A antecipação de tutela tem como maior finalidade evitar situações que, ao aguardar o julgamento definitivo, poderão sofrer dano irreparável ou de difícil reparação. 

Pois bem, a Autora, muito embora tenha sido seu Pedido de Auxílio-Doença cessado, encontra-se incapacitada de exercer o seu trabalho, devido à incapacidade. Ou seja, continua sem condições de laborar, e sem condições de manter o seu próprio sustento, o que faz intensificar, ainda mais, a necessidade de se antecipar à tutela.  

A verossimilhança das alegações pode ser corroborada simplesmente com análise da documentação em anexo, a qual demonstra incapacidade laborativa da autora. Os documentos carreados nos autos demonstram inequivocamente que a Autora é portador de doença que a incapacita ao desempenho de qualquer atividade laborativa, conforme laudos e exames acostados aos autos. 

Desta forma, ante a demonstração da incapacidade da Autora por meio das provas carreadas nos autos, bem como o amparo legal que sustenta o seu pedido, não se vislumbra alternativa, senão o restabelecimento do Auxílio-doença, sob pena de afronta aos preceitos legais nesta lide evocados. Ademais, são inegáveis os danos causados a Autora, decorrentes da conduta ilícita da parte Ré.
V. DOS PEDIDOS
EX POSITIS e preenchidos os pressupostos necessários da presente ação, a legitimidade das partes e estando demonstrada a juridicidade da pretensão deduzida, REQUER o devido processamento deste feito através das regras estabelecidas na Lei nº. 10.259/01, Lei nº. 9.099/95, legislação processual e especial vigente e todos os dispositivos legais aplicáveis à espécie, e:

A) Que seja citado o Réu através de sua Procuradoria Regional ou do seu representante legal, no endereço declinado no preâmbulo desta, na forma que melhor entender V. Exª., para contestar o presente feito no prazo legal, sob pena de ser-lhe aplicado a revelia e confissão;

B) A concessão da antecipação de tutela pleiteada;
C) Que seja julgada procedente a presente ação para condenar a Ré ao restabelecimento do Auxílio-Doença; 
D) Pagar as parcelas vencidas e vincendas, monetariamente corrigidas, desde o respectivo vencimento e acrescidas de juros de mora, incidentes até a data do efetivo pagamento;

E) Caso os argumentos e os documentos que a esta instruem sejam insuficientes para a concessão imediata do benefício, que seja designada a audiência de CIJ para oitiva da Autora e suas testemunhas (que serão apresentadas em audiência independentemente de intimação), bem como para a produção da prova necessária ao feito;

F) Que seja intimado o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS para que junte aos autos no prazo da contestação, o processo administrativo que cessou  a concessão do Benefício em questão, e que após a juntada desses documentos seja concedida vistas dos mesmos à Autora – art. 5º, LIV e LV – CF/88;
G) Pede a concessão dos benefícios da JUSTIÇA GRATUITA e ISENÇÃO DE CUSTAS por ser absolutamente pobre na forma da lei, não lhes sendo permitido pagar as custas processuais e honorários advocatícios sem prejuízo dos seus sustentos e de seus familiares (Leis 1.060/50 e art. 5º, LXXIV da CF/88) assumindo esta afirmação sujeitando-se às sanções cíveis, criminais e administrativas previstas na legislação vigente em caso de falsidade;
H) Custas processuais, despesas emergentes, correção monetária e juros de mora sobre o total da condenação;

I) Honorários Advocatícios a serem arbitrados na porcentagem que melhor entender este Douto Juízo;

J) Que o advogado subscritor desta peça seja intimado de todos os atos levados a efeito na presente lide, de acordo como preceitua a legislação processual civil;

K) Para demonstrar o alegado o Autor serve-se da documentação inclusa, perícia, produção de outros meios de provas em direito admitidos e que se fizerem necessários.

Assim, obedecendo às formalidades legais e dando a este processo, para fins meramente fiscais, o valor de R$ 1.000,00 (mil reais), coloca nas mãos de Vossa Excelência mais esta causa que, induvidosamente, fará com que a LEI impere e a JUSTIÇA SOCIAL prevaleça.

Termos em que 
Pede Deferimento.

Teresina, 08 de novembro de 2019
AAVOGADO
OAB/PI nº X
